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INDICAÇÃO  Nº  2000,  DE  2001

A APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais é uma entidade assistencial, sem fins lucrativos, que tem por objetivo o atendimento aos portadores de deficiência mental e múltipla.

A missão primordial das APAEs espalhadas pelo Brasil é trabalhar e agir com amor em prol dos portadores de necessidades especiais sem distinção de raça, cor, credo ou posição social, visando dotá-los de estímulos, objetivando sua independência e igualdade social, sem interesses políticos, religiosos, comerciais ou pessoais, interagindo junto aos familiares e à sociedade na qual necessitam ser inseridos.

O trabalho que as APAEs do Estado de São Paulo têm realizado com relação à educação pode ser considerado modelo a qualquer organização que atende pessoas com necessidades especiais. Este trabalho tem sido possível pela colaboração financeira que o Poder Executivo do Estado tem oferecido às associações, através de convênios firmados com elas e que prevê o repasse anual de recursos para a manutenção das classes que trabalham com alunos especiais.

Assim sendo, as APAEs vêm acumulando experiência e tendo a oportunidade de formar, na prática, pedagogos especializados neste tipo de trabalho. Isso só é possível pelo tipo de convênio que dá bastante liberdade às associações para contratação e formação de seus profissionais.

Ocorre, porém, que o Decreto nº 46.264, de 09 de novembro de 2001, que autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios com instituições que mantêm atendimento educacional gratuito, na modalidade educação especial, altera radicalmente o procedimento com relação à contratação de professores pelas APAEs que, por sinal, para sobreviveram, têm que assinar tal convênio. Esta alteração será necessária  uma vez que o § 1º do artigo 1º do referido Decreto diz que “a Secretaria da Educação instalará, nas instituições conveniadas, classes com serviços de educação especial, vinculadas a uma escola da rede estadual, regidas por professores do Quadro do Magistério”.  Assim, a Secretaria da Educação deve colocar professores de seu quadro para ministrarem aulas nas APAEs.

As direções das diversas APAEs do Estado estão muito preocupadas com a implantação deste Decreto por dois motivos principais: 1º - a dispensa em massa dos professores atuais, provocando mais desemprego e deixando um ônus para as APAEs com relação às multas pela quebra de contrato; e 2º - os professores que virão ministrar as aulas provavelmente não terão a formação e a experiência com o trato de alunos especiais como têm os que se encontram trabalhando nas APAEs.

Dessa forma, solicitamos por meio desta Indicação o empenho do Senhor Chefe do Poder Executivo no sentido de rever o disposto no Decreto nº 46.264/2001, publicado  no Diário Oficial de 10 de novembro de 2001.

Posto isto:

INDICO, nos termos regimentais, ao ilustre Chefe do Poder Executivo se digne rever o disposto no Decreto nº 46.264, de 09 de novembro de 2001, com relação ao vínculo imposto às instituições que cuidam de pessoas com necessidades especiais (no caso específico desta indicação trata-se das APAEs) e a Secretaria da Educação, uma vez que aquela Secretaria deverá colocar nessas instituições professores de seu Quadro para ministrarem aulas, o que resultará na dispensa dos profissionais contratados pelas APAEs, gerando desemprego, problema com a quebra de contrato e, finalmente, desfazendo-se a autonomia das entidades para levarem a cabo a educação especial na qual são especialistas devido aos muitos anos de experiência na área.
Sala das Sessões, em 28/11/2001
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